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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no artigo 74, inciso I  da Lei 14.133/2021, e suas alterações,
elaboramos o presente Termo de Referência  para procedimento legal pertinente,  sendo por meio
de  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  para que seja formalizada a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE GERENCIAMENTO DOS ATOS LEGAIS DO
MUNICÍPIO,  afim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
Orçamento - SEMAFO e os departamentos ligados a ela da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

2. OBJETO/OBJETIVO

Promover despesa por meio de  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  para que seja formalizada
a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE
GERENCIAMENTO DOS ATOS LEGAIS DO MUNICÍPIO,  afim de atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO  e os departamentos ligados a ela da
Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Item Produto Descrição Qtde Und.
Med.

1 006.032.836 CONTRATAÇÃO DA EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS,

COMPREENDENDO:

1. CATALOGAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
MUNICIPAL (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis

Ordinárias e Decretos) a ser disponibilizada em ambiente
online para consulta por meio do website oficial do órgão

público e aplicativo mobile disponível para sistemas
Android e iOS;

2. ANÁLISE E INSPEÇÃO DE TODA LEGISLAÇÃO DO
MUNICÍPIO, englobando o processo de interligação e

indexação das normas, atualização do seu conteúdo por
dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de

histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no
respectivo período de tempo em que existiram

modificações na legislação;

3. NOTIFICAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE RELATÓRIOS ao
Município, compreendendo informações observadas pela

equipe técnica acerca de situações e inconsistências
durante o processo de Consolidação das normas;

5,00 ANO
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Item Produto Descrição Qtde Und.
Med.

4. GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DAS
NOVAS LEGISLAÇÕES geradas pelo Município, preservando

a revisão contínua das informações no trabalho
desenvolvido;

5.ANÁLISE E ATUALIZAÇÃO DIÁRIA DOS EFEITOS DE
VALIDADE DAS NORMAS (MOMENTO DE VIGÊNCIA),

inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua
publicação;

6. ATUALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS DO
RESPECTIVO ESTADO DO MUNICÍPIO, permitindo a busca
abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de

pesquisa da legislação municipal;

7. ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS
COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICÍPIOS E

ESTADOS BRASILEIROS em um único ambiente de pesquisa,
com mais de 8 milhões de normas disponibilizadas.

Contratação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para prestação de serviço técnico 
especializado de gerenciamento dos Atos Legais do Município, compreendendo:

I. Catalogação e Organização de 18168 Normas da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias) disponibilizada em ambiente online - Portal LeisMunicipais.com.br 
- para consulta por meio do website oficial da Prefeitura Municipal de JARU RO e aplicativo mobile 
disponível para sistemas Android e iOS;

II. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e 
indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) 
e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo 
em que existiram modificações na legislação;

III. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive 
quando vigoram somente em data posterior à sua publicação;

IV. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações observadas pela 
equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das normas;

V. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, preservando 
a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido;

VI. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca abrangente e 
hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal.

VII. Acesso exclusivo a banco de dados compreendendo a legislação de municípios e estados brasileiros
em um único ambiente de pesquisa, com mais de 8 milhões de normas disponibilizadas.

2.1. DA ESCOLHA DA CONTRATADA

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, é evidente o
interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para a aquisição do objeto em
questão, inclusive, a realização deste trabalho evita que munícipes demandem da Prefeitura ou Câmara
Municipal para requerer informações acerca da legislação, requisitando do tempo dos funcionários à
procura destas informações, onerando o órgão público e retardando o cotidiano de trabalho dos servidores.
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Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e também em
território nacional, e tomou-se conhecimento do PORTAL LEISMUNICIPAIS (leismunicipais.com.br) EMPRESA
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA que presta os serviços técnicos especializados de Consolidação, Compilação,
Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais (leis, decretos, etc.) de entes públicos em todas as
esferas (Municipal, Estadual e Federal), utilizando-se de avançada tecnologia de software para permitir o
acesso e pesquisa à legislação de forma online, por meio de portais web e aplicativos para dispositivos
móveis, proporcionando maior praticidade ao cidadão em geral, gerando também maior segurança,
agilidade e economia aos administradores públicos em suas tomadas de decisões que envolvam sua
legislação.

O trabalho técnico desenvolvido consiste em catalogar, organizar e implementar as Normas Oficiais
em uma ferramenta de busca online. Essa organização da legislação compreende, principalmente, os
tratamentos realizados dentro dos textos das normas, de forma que são agregados processos como a
Indexação, Consolidação, Compilação e Versionamento dos Atos, seguindo também os preceitos
estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 95/1998.

A empresa também mantém o gerenciamento e atualização do serviço enquanto durar a parceria
com o ente público. Desta forma, o órgão também não precisa se preocupar com a manutenção deste
trabalho de forma interna, desafogando assim o servidor público dessa incumbência.

Há mais de duas décadas atuando neste segmento, a empresa apresenta em sua gama de clientes
mais de 1.200 municípios em todo território nacional. Além de prestar os serviços aos municípios
brasileiros, também assessoram outros órgãos públicos de extrema relevância no cenário nacional,
organizando, gerenciando e consolidando/compilando suas normativas através dos portais desenvolvidos
nos mesmos padrões fornecidos aos municípios. São eles:

Agência Nacional do Petróleo (ANP);
Prefeitura de Salvador/BA;
Prefeitura de Antonina/PR;
Prefeitura de Campo Magro/PR;
Município de Maracaju-MS;
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte;

Além do serviço técnico especializado prestado de consolidação, compilação, versionamento e
gerenciamento da legislação, a plataforma online disponibilizada pela empresa para consulta das normas
apresenta uma série de funcionalidades de extrema relevância ao cotidiano de trabalho dos servidores
públicos, bem como da população, dentre as quais:

I. Permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada ou concomitante, por:

Tipo de Ato;



Termo de Referência 02 de 18/06/2024, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 2410198 e CRC: B13C0CB0). Pág: 4/25

Número/Ano do Ato;
Período de Tempo;
Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto;
Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência

esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada;
canceladas; a vigorar;

Categorização das normas por temas/assuntos específicos.

II. Integra a legislação do Estado de RONDÔNIA à legislação do Município, possibilitando acesso às
normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas
pesquisas segmentadas por palavra-chave;

III. Disponibiliza a legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo
Município;

IV. Possibilita a publicação e consulta de Documentos Administrativos de efeito interno (pareceres,
ofícios, despachos, etc.), com possibilidade de restringir o acesso somente aos servidores municipais;

V. Possibilita ao usuário, por meio de conta individual no sistema, realizar anotações, salvar e
categorizar, de forma ilimitada, quaisquer normas municipais/estaduais que consultar na plataforma de
pesquisa da legislação municipal;

VI. Disponibiliza ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais poderão:

Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um
único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões de legislações (Pesquisa
Nacional);

Ser notificado em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas nos
municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para
que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir
Termo);

Ter acesso a um canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos para o município (Blog
Leis à Sociedade);

VII. Disponibiliza ferramentas de gerenciamento exclusivo e individual para o corpo técnico do
órgão público, permitindo acesso às informações e relatórios, qualitativos e quantitativos, gerados durante
todo processo de gerenciamento e consolidação da legislação.

VIII. Permite consultar a legislação por meio de dispositivos móveis (smartphones/tablets) via
aplicativo para sistemas Android e iOS, possibilitando o acesso em qualquer lugar onde haja conectividade
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com internet;

Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais integrada
e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação, compilação e versionamento das
legislações, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma gama repleta
de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos
municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo uma ampla fiscalização e controle de suas
normas, bem como possibilita através de seu banco de dados a pesquisa de forma prática e ágil às
legislações de outros entes da federação (municipais e estaduais), a fim de que esta municipalidade possa
se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação de novas
legislações e a comparação com o que já está em prática em âmbito nacional.

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via
inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor e a
justificativa de preço. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender
às necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de suspensão, inidoneidade
e/ou débitos junto da Fazenda Pública.

2.2. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO

  A pretensa contratação visa atender pelo período de 60 (sessenta) meses, sendo de suma
importância, pois manter a organização da legislação municipal trará diversos benefícios, bem como, irá
proporcionar maior transparência e segurança jurídica.

2.3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de custo com a aquisição do presente objeto é observada conforme a Proposta LIZ
SERVICOS ONLINE LTDA de 15/05/2024 (ID 2341671),  Contrato /Aditivos da prestação dos serviços
praticados com de 16/05/2024 (ID 2345176) e Declaração de Exclusividade de 15/05/2024 (ID 2341662)

3. JUSTIFICATIVA

A contratação visa atender à presente solicitação da Secretaria Municipal de Administração,
Finanças e Orçamento - SEMAFO, com o propósito de facilitar o acesso à informação por parte da
população, dos servidores públicos e demais interessados, em consonância com o interesse público. Diante
dos desafios enfrentados durante a criação e tramitação de normas legislativas, é evidente a dificuldade em
efetuar pesquisas no vasto arcabouço normativo existente no município, visando a manter um banco de
dados consistente e preciso, a fim de evitar a criação repetitiva de normas jurídicas, o que pode ocasionar
sua nulidade ou conflito devido à duplicidade.

Outra questão premente é a Consolidação e Compilação das normas já existentes, uma vez que,
após a criação de um Ato, muitas delas sofrem diversas alterações ao longo do tempo, perdendo sua
integridade original e gerando confusão, especialmente para indivíduos com menor familiaridade técnica, e
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dificuldades na localização do texto final consolidado, uma vez que este não é centralizado em um único
volume.

A contratação de uma empresa especializada na organização da legislação municipal trará diversos
benefícios para a Prefeitura e para a comunidade, tais como maior clareza e segurança jurídica, melhoria no
acesso à informação e modernização da gestão pública. É fundamental, visto que a organização da
legislação municipal é um processo complexo e de grande importância para a gestão pública, garantindo
segurança jurídica para a cidade, facilitando o acesso à informação por parte da população e dos servidores
públicos, e contribuindo para a eficiência da administração pública. No entanto, a Prefeitura Municipal de
JARU - RO enfrenta desafios na gestão de sua legislação, como a falta de uma plataforma integrada,
desatualização e a carência de expertise. Assim, a contratação de uma empresa especializada para organizar
a legislação municipal é indispensável para garantir a qualidade do serviço e evitar erros que possam ter
graves consequências.

Em consonância com os preceitos estabelecidos na Constituição Federal de 1988, a organização
eficiente da legislação municipal não apenas promove a segurança jurídica e o acesso à informação, mas
também fortalece os pilares democráticos ao permitir uma participação mais efetiva da sociedade na
construção e na compreensão das normas que regem sua comunidade. Dessa forma, a contratação de uma
empresa especializada para esse fim não só atende às necessidades administrativas imediatas, mas também
reafirma o compromisso com os princípios constitucionais de transparência, eficiência e promoção do bem-
estar social.

3.1. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por
meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
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da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de
junho de 1993, recentemente atualizada pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mais conhecida como
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções
estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas
de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao
estabelecido no art.  74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a
inexigibilidade de licitação:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:  
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos;

Também é possível averiguar a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de
Exclusividade expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software ABES, em anexo, na qual se
constata que a empresa LIZ Serviços Online é:

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam:

1. Que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e
de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema de legislação destinado
à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao
Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações.

2. Que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços Online, possui os
seguintes recursos, funções e/ou características técnicas:

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo banco de dados
disponibilizado;

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS;

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações
de qualquer esfera, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de normas
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pesquisáveis;

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o resultado da busca
efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município consultado, de
acordo com os termos utilizados na pesquisa;

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato aos Atos quando
citadas na própria norma consultada;

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via e-
mail, quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade que houver interesse em acompanhar,
com possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicos;

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas em
território nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive, como modelo para
projetos em outras Entidades;

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio de contas
individualizadas criadas na plataforma. (Certidão 221207/39.338 ABES).

Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o portal Leis Municipais disponibiliza, a
LIZ Serviços Online requereu diligências ao Instituto Brasileiro de Perícias Forenses ABPERITOS,
especializada na formulação de quesitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de
tecnologia da informação. Após análise sistemática de toda a plataforma Leis Municipais, constatou-se a
veracidade das informações, bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema. O
relatório, na íntegra, emitido pela ABPERITOS encontra-se em anexo.

Além da certificação apresentada e expedida pela ABES, do relatório técnico diligenciado pelo
Instituto Brasileiro de Perícias Forenses ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui a plataforma Leis
Municipais certificada pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial INPI, por meio do processo nº
BR512018000939-5, o que dá garantia de que o portal Leis Municipais compreende os recursos e
ferramentas destacados como exclusivos e sendo de propriedade única da empresa. Certificado em anexo.

Portanto, como resta comprovada a inviabilidade de competição, em razão do bem possuir
singularidade de fornecimento, respaldada incontestavelmente a efetivação da contratação direta.

Assim sendo, como as necessidades do Município são de interesse público e social, que devem
prevalecer sobre qualquer espécie de burocracia, por isso, conforme todo o justificado até o presente
momento, não há necessidade de abertura de processo licitatório, tendo em vista a possibilidade de
contratação direta através de inexigibilidade.

4. DA ESCOLHA DO PROFISSIONAL

Observa-se, que a lei traz os critérios objetivos a serem considerados para identificar a evidente
especialização, uma vez que são eles que possibilitam a definição do profissional como o mais adequado
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para a satisfação do objeto e que o destaca em relação aos demais.

A escolha recaiu a favor da empresa  LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
03.725.725/0001-35, a qual é ÚNICA e EXCLUSIVA no ramo das atividades relacionadas a desenvolvedora e
detentora dos direitos autorais e de comercialização, no município de Jaru, conforme  Declaração de
Exclusividade de 15/05/2024 (ID 2341662), fornecida pela ABES ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS
DE SOFTWARE MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO.

Portanto, como resta comprovada a inviabilidade de competição, em razão do bem possuir
singularidade de fornecimento, respaldada incontestavelmente a efetivação da contratação direta.

Assim sendo, como as necessidades do Município são de interesse público e social, que devem
prevalecer sobre qualquer espécie de burocracia, por isso, conforme todo o justificado até o presente
momento, não há necessidade de abertura de processo licitatório, tendo em vista a possibilidade de
contratação direta através de inexigibilidade.

4.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

Com base na motivação apresentada, a solução proposta consiste na contratação de uma empresa
especializada em organização da legislação municipal para facilitar o acesso à informação por parte da
população, dos servidores públicos e demais interessados, em consonância com o interesse público. Esta
empresa será responsável por criar e manter um banco de dados consistente e preciso, consolidando e
compilando as normas existentes, garantindo sua integridade e evitando a criação repetitiva de normas
jurídicas. Além disso, a solução inclui a implementação de uma plataforma integrada que permita o acesso
fácil e ágil ao texto consolidado das normas, contribuindo para a clareza, segurança jurídica e eficiência da
gestão pública municipal ao longo de todo o ciclo de vida do objeto.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do 
contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e 
documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços.

5.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato.

5.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável 
designado conforme estabelecido no item 5.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos 
pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados 
pela CONTRATADA.

5.4 O material fornecido pela CONTRATANTE deverá:

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente).
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b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, 
conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo 
epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram 
signatárias.

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 
impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos).

5.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência 
contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior.

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da 
legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas.

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a 
partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes.

5.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das 
normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, 
no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.

5.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
para que tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda 
execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas 
exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos 
administrativos de efeito interno que decidam disponibilizar.

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio 
do gestor/setor designado no item 5.1, solicitação escrita através dos canais de comunicação fornecidos 
pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item.

b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, autorizados e 
indicados pela CONTRATANTE.

5.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente 
na página inicial, com ícone de abertura descrito LEIS MUNICIPAIS, por meio de URL de direcionamento que 
será fornecido pela CONTRATADA.

5.9. Fornecer Atestado de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações constantes deste contrato.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.10. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais 
de atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp 
institucional da empresa e telefone.

6.11. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a 
serem executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas 
individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, 
análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir 
Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de publicação de documentos 
administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema.

6.12. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou 
equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel 
observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original da 
Norma contendo sua íntegra.

6.13. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as 
Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 
CONTRATANTE conforme estabelecido no item 5.5.

6.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o 
conteúdo das normas por ela encaminhadas.

7. FORMA DE ENTREGA

Os serviços técnicos de indexação, consolidação, compilação e versionamento das normas deverão
compreender o especificado abaixo:

I. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua
situação jurídica e classificação temática das normas.

II. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas
disponibilizadas durante a vigência contratual:

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si,
permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas
municipais, estaduais e federais;

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente,
utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que
ocorreram posteriormente;
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c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que
já tenham sido alteradas e/ou revogadas;

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas)
por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento
permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando
alterações/revogações existentes após o período requisitado.

III. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda
legislação municipal.

IV. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas
durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a
vigência contratual.

V. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA
também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento
de vigência), apresentando-as de acordo com:

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor;

b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente;

c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura;

d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido
revogadas;

e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com
outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes;

f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência;

g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia
suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça;

h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras
legislações;

i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas;

j) normas canceladas: relação de normas canceladas.
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VI. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas
(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação,
compilação e versionamento da legislação.

6.3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta
dos Atos Oficiais do Município:

I. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link
institucional direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico LEIS MUNICIPAIS, por
meio de endereço eletrônico (URL) que será fornecido pela CONTRATADA.

II. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo
mobile;

III. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos
pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017). Como parâmetro de
trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação Federal disponibilizada no site do Planalto.
Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm

IV. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada
ou concomitante, por:

- Tipo de Ato;
- Número/Ano do Ato;
- Período de tempo;
- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto;
- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência

esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada;
canceladas; a vigorar;

V. Categorização das normas por temas/assuntos específicos;

VI. Integração da legislação do Estado de RONDÔNIA à legislação do Município, possibilitando
acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando
realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave;

VII. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo
Município;

VIII. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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a) Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do
sistema;

b) Registrar anotações particulares nas normas consultadas;

c) Acessar relatórios gerenciais que apresentem:

1. Normas faltantes do seu município no banco de dados;

2. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação;

3. Leis que necessitam de regulamentação;

4. Normas mais acessadas na plataforma;

5. Quantificação de acessos à legislação;

6. Quantidade de Atos publicados em cada exercício;

7. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício;

8. Quantificação e discriminação dos Atos publicados por número, tipo e data de
disponibilização no sistema;

IX. Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de
forma interna no sistema pelos servidores autorizados.

X. Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um
único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões de legislações (Pesquisa
Nacional);

XI. Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações
criadas pelos municípios e estados brasileiros;

XII. Ser notificado em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas
nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos
para que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir
Termo).

XIII. Protocolo https para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão
segura do cidadão com as informações exibidas.

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO
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Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas
do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela
CONTRATANTE conforme estabelecido.
 
9. DO CONTRATO, PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses consecutivos, contados a partir da 
assinatura do contrato, conforme prevê o Art. 106, podendo ser prorrogado em acordo com o Art. 107, da 
Lei nº 14.133/2021.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos
legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-
se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras
sanções pertinentes à espécie prescritas pela Lei Federal nº 14.133/21.

Comete infração administrativa nos termos da lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
10.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
10.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
10.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
10.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.10.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.11. Paticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.12.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.13. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
10.14. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

10.15. Multa de:
10.16. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na

execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração,
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no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

10.17. 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

10.18. 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

10.19. 0,5% a 4% por dia sobre o valor adjudicado do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo;

10.20. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1
0,5% ao dia sobre o valor adjudicado

2
1% ao dia sobre o valor adjudicado

3
2% ao dia sobre o valor  adjudicado

4
3% ao dia sobre o valor adjudicado

5 4% ao dia sobre o valor adjudicado

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade

de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02
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5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por

empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço,
por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

Os patamares estabelecidos nos itens acima poderão ser alterados a critério da autoridade, 
portanto, as condutas tipificadas nas tabelas 1 e 2 são exemplificativas, e que eventuais condutas não 
especificadas serão classificadas pelo gestor em atenção a razoabilidade e função pedagógica da 
penalidade.

10.21. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.

10.22. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três anos;

10.23. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e no máximo 6 (seis) anos.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Lei 14.133/21, art. 141) 

O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo
Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais
e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a
ordem cronológica de sua exigibilidade.

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação
da fatura/nota fiscal.
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A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada todos os serviços executados,
devendo identificar os equipamentos em que foram realizados os serviços, descrevendo ainda as peças
e/ou acessórios, suas quantidades e respectivas marcas, bem como os preços unitários e os totais.

A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para
realização dos serviços e substituição de peça (s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), bem
como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, expedido pelo responsável técnico pelos serviços.

Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA
se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.

O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na
fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao
contratado, com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus
para a Prefeitura.

Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de
protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em
conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento
Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.

A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do
fiscal do contrato.

12. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/21, e qualificação mínima necessária 
conforme art. 72, V da Lei 14.133/21. 

Desse modo, a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal 
conforme acostado aos autos.

13. DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será realizada por integrantes das Comissões Técnicas para Recebimento 
de Materiais e Serviços da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento-
SEMAFO solicitante da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
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A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser 
arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à 
contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais da Prefeitura 
Municipal de Jaru em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao atendimento ao contrato. 

 O serviço quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, deverá ser notificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO 
DE QUALQUER CUSTOS ADICIONAIS.

14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. DA REVISÃO

A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe,
diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade,
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta,
bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes
últimos, na hipótese de reajustamento;

14.1.1. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos
seguintes critérios específicos:

I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será
realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;

II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver,
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
contratados;

14.1.2. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos
preços dos insumos adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em
consideração os parâmetros utilizados para precificação da proposta inicial.

a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos
podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições
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públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.

b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência,
considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da
licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não
permite redução por regra imposta pelo mercado.

14.1.3. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os
seguintes procedimentos:

I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a fundamentação normativa e
contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da
proposta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos
gerados na esfera da execução do contrato;

b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço
alcançado pela variação e com a finalidade de execução do contrato;

c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a",
demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado;

d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido
por cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo
que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério
definido na alínea "a";

e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.

14.1.3.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que
exceder o percentual de risco assumido na contratação.

14.1.3.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado
Termo de Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o
percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.

14.1.3.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por
medição.
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14.1.3.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados
suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui
fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores
previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto.

14.1.4. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório
circunstanciado, demonstrando, especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio,
demonstrando, inclusive a compatibilidade dos preços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.

14.1.5. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os
preços das Tabelas Referenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as
propostas de preços devem:

a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;
b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de

reequilíbrio econômico-financeiro;
c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas

advindas da pesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem
apresentar desvio superior a 15%, para mais ou para menos.

14.1.6. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a
execução contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se houver.

14.1.7. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para
reequilíbrio eventualmente já concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.

14.1.8. Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da
proposta definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato;

c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos
atribuídos à parte interessada;

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos,
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de
superveniente determinação legal.
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14.1.9. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de
apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio
econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotandose
a alíquota prevista na lei respectiva.

14.2  DO REAJUSTE

Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.

I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data-base
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;

II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último
reajuste concedido;

III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste,
produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.

O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE, a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da
contratação.

A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:

I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato/ata de registro de preços;

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;

III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas
Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições
referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.

Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos
previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como:
amortização, depreciação e exaustão.

I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão
da amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de
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locação de veículos e equipamentos.

II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser
elaboradas planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a
partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.

Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no
cumprimento do objeto contratual:

I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice
vigente na data em que for concluído o objeto;

II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o
índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;

III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:

a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo;
e

b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de
diminuição do mesmo;

IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que
for realizado o objeto.

Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação
da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de
reajustamento aplicável consiste em:

I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e

II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual,
reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.

Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim
da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.

14.3. DISPOSIÇÕES GERAIS

As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas
antes do fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de
preclusão.
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No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo
Aditivo do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste,
em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia
irretratável a esse direito.

Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do
prazo de vigência contratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.

O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em
até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio
econômico-financeiro.

O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da
proposta deverá suportado pelo contrato.

15. DO GESTOR, FISCAL E SUPLENTE DE CONTRATO

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade
dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando o princípio da legalidade da administração, observando os
princípios norteadores do direito. Portanto, caso se faça necessário, segue indicação de Fiscal e Suplente.

 
Vale ressaltar que cada unidade será responsável pelo gerenciamento de saldo do seu contrato.

Gestor de Contrato: Mateus Felipe Chagas da Costa - Matrícula: 19264;
Fiscal de Contrato: Thayane Alves Silverio - Matrícula: 16971;
Suplemente do Fiscal de Contrato: João Carlos Wagner - Matrícula: 18129.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas custeadas pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - 
SEMAFO, serão com empenhos na modalidade ESTIMATIVO.

02 - Poder Executivo
02.04 - Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO
04.122.0007.2046.0000 - Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 238
Valor: R$ 57.009,60 (cinquenta e sete mil, nove reais e sessenta centavos)

 
17. DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua extinção, conforme disposto nos artigos 137,
138 e 139 da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. Nos casos de extinção contratual serão
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formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.

Na ocorrência de rescisão unilateral, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude
desta decisão, salvo os casos previstos na Lei 14.133/21.

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, inobstante o interesse na contratação do serviço, após a análise da Assessoria Jurídica
quanto à legalidade da contratação pretendida considerando a necessidade evidenciada, todavia a
efetivação da contratação se dará posterior a verificação da legalidade do ato nos termos da Lei 14.133/21.

Jaru/RO, 18 de junho de 2024.

IGOR BAPTISTA ZANOL
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Orçamento

Elaborado por:
MARCOS CHIANESI JÚNIOR
Assessor de expediente de licitações
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